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CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº 20220128. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 9/2022-018 PMI. 

PREGÃO ELETRÔNICO: 9/2022-018 PMI. 

CONTRATO OBJETIVANDO A: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE 

RECOLHIMENTO, REMOÇÃO E GUARDA DE 

VEÍCULOS DE TERCEIROS OBJETO DE 

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NA 

LEI 9.503 DE 1997 APLICADAS PELO ÓRGÃO 

MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELAS 

FISCALIZAÇÕES DE TRÂNSITO E 

TRANSPORTES, BEM COMO, NA PREPARAÇÃO 

E ORGANIZAÇÃO DE LEILÕES PÚBLICOS POR 

LEILOEIRO(A) PUBLICO(A) OFICIAL DO 

ESTADO, NO MUNICÍPIO DE ITUPIRANGA – PA, 

FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ITUPIRANGA, 

ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITUPIRANGA E A EMPRESA ONE 

ADMINISTRADORA DE NEGOCIOS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA. 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ITUPIRANGA, Estado do Pará, por intermédio da  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPIRANGA, inscrita no CNPJ nº 05.077.102/0001-29, com sede na: 

Avenida Quatorze de Julho Nº 12, Bairro: Centro, CEP: 68580.000, neste ato representado pelo seu Gestor  

Sr. BENJAMIN TASCA, Prefeito Municipal, portador do CPF nº 209.250.260-34, residente na RAMAL 

ROD.TRANSAMAZÔNICA, KM 03. 

CONTRATADA: ONE ADMINISTRADORA DE NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita 

no CNPJ/CPF (MF) sob o n.º CNPJ 21.667.196/0001-42, estabelecida na AV PERIMETRAL, S/N, CASA 

DE TABUA, Santa Maria das Barreiras-PA, CEP 68565-000, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada por RODRIGO VIEIRA LIRA, residente na AVENIDA 

GUILHERMINA CARNEIRO VAZ, SERRINHA, Redenção do Pará-PA, CEP 68553-280, portador do(a) 

CPF 012.983.522-66. 
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Resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ORIGEM DO CONTRATO 

1.1. Este Contrato decorre de Licitação/Pregão Presencial nº 9/2022-018-PMI, sob regime de execução de 

empreitada indireta por percentual, constante do Processo nº 9/2022-018-PMI, devidamente homologado.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O presente Contrato será regido e vinculado pela Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores, pelo 

Edital do Pregão Presencial nº 9/2022-018-PMI, pela proposta comercial da contratada, e, nos casos omissos, 

observar-se-á o disposto no Código Civil Brasileiro e demais diplomas legais pertinentes a matéria.  

CLAUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. A Contratada obriga-se, pelo presente Contrato, a executar serviços de REMOÇÃO, GUARDA, 

GESTÃO DE PÁTIOS PRÓPRIOS, PREPARAÇÃO E REALIZAÇÃO DE LEILÕES PÚBLICOS POR 

LEILOEIRO (A) PÚBLICO (A) OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ.  

3.2. Com estrutura de transporte e pátios próprios para remoção e guarda de veículos, por infração às 

legislações pertinentes (seja trânsito e/ou transportes), bem como proceder com alienação dos mesmos para 

realização de leilões públicos dos veículos automotores não reclamados e recuperados por seus proprietários, 

em conformidade com a Lei 9.503/97 e suas alterações, com o Decreto 21.981/32 e a Resolução CONTRAN 

nº 623/2016.  

3.3. A CONTRATADA deverá atuar em conformidade com o previsto no Termo de Referência, obedecendo 

às determinações oriundas do Departamento Municipal de Trânsito e Transporte Urbano/ Secretaria 

Municipal de Segurança Institucional, para prestação dos serviços acima descritos, bem como, atendimento 

aos veículos encaminhados via ofício, retidos por Decisão Judicial e/ou Peças de Inquéritos Policiais, seja de 

qualquer esfera.  

CLAUSULA QUARTA – DOS RECURSOS PARA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE 

PAGAMENTO  

4.1. A execução do contrato ora previsto, em face de sua modalidade e forma de operação, dispensa previsão 

ou dotação orçamentária, sendo a empresa contratada e o leiloeiro oficial designado para os leilões 

remunerados das seguintes formas:  

4.2. Pelos serviços de remoção e guarda dos bens, bem como pela gestão completa (pessoal, segurança, 

operação e manutenção) dos seus pátios, a empresa contratada receberá o percentual proposto sobre os 

valores praticados pelo DETRAN/PA, a ser recebido dos proprietários, em caso de retirada dos veículos 

antes de realizada hasta licitatória ou através de desconto nas prestações de contas dos leilões, observadas as 

seguintes regras:  
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a) O pagamento pela prestação dos serviços de remoção e guarda de bens, bem como 

disponibilização de toda a estrutura definida no Termo de Referência será efetuado em conformidade 

com as regras dispostas na Resolução nº 623/2016-CONTRAN.  

b) As remoções e diárias dos veículos que não forem recuperados por seus proprietários, sendo 

levados a leilão, serão pagas à empresa CONTRATADA quando do recebimento dos valores da 

arrematação, mediante apresentação de nota/fatura de serviços pela empresa contratada, observados 

as regras de pagamentos de valores devidos previstas na Resolução nº 623/2016-CONTRAN;  

c) Os valores relativos à remoção e a diárias de depósito, serão estabelecidas pelo DMTI/Itupiranga, 

em conformidade com sua tabela, devendo eventuais reajustes ser realizados da mesma forma com a 

incidência dos percentuais sempre proporcionais, não sendo aceita em hipótese nenhuma alterações 

aos percentuais propostos na licitação;  

d) A remuneração relativa à TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, referentes às custas de organização do 

leilão, divulgação, preparação, utilização de sistema on-line será paga diretamente pelo arrematante e 

calculada sobre o valor final de arrematação do lote, no percentual mínimo de 5% (cinco) por cento;  

e) A comissão de 5% (cinco) por cento devida ao leiloeiro oficial nos termos de art. 24 do Decreto nº 

21.981/32, será paga diretamente pelo arrematante e calculada sobre o valor final de arrematação do 

lote;  

f) A empresa contratada deverá apresentar à Prefeitura Municipal de Itupiranga/DMTI ou à 

Comissão Especial de Leilão e Fiscalização do Contrato, designada pela Gestão Municipal, 

juntamente com as prestações de contas dos leilões, relatório completo de todos os valores recebidos 

pelos serviços de remoção e diária dos bens no período em aberto (entre prestações de contas), 

acompanhado dos respectivos comprovantes de depósitos, ou boletos bancários devidamente 

quitados, em conta específica destinada para esse fim; 

g) Todo e qualquer serviço ou despesa extra que se faça necessária para realização dos leilões e que 

não estejam incluídas nas obrigações da CONTRATADA, serão objeto de autorização expressa da 

comissão de leilão do DETRAN/PA e serão reembolsadas quando das prestações de contas dos 

leilões, em conformidade com a Resolução 623/2016-CONTRAN;  

Parágrafo Único – O contrato firmado será “ad exitum”, devendo a própria execução dos serviços gerar as 

receitas necessárias para o seu custo, não sendo devido ao Município, em nenhum momento, custos ou ônus 

decorrentes da presente contratação;  

CLAUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. O contrato de prestação de serviços, em face da complexidade e dos investimentos vultosos que deverão 

ser feitos pela CONTRATADA, será até 31 de Dezembro de 2022, contados a partir da data de expedição da 

Ordem de Serviço, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses, desde 

que em conformidade com o previsto na legislação vigente (vide art. 57 – Lei 8.666/93).  

5.2. Assinado o contrato, o licitante vencedor terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para iniciar a 

operação do contrato, com a remoção de todos os veículos recolhidos e já depositados nos parques de 
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retenção do DMTI/Itupiranga e apresentar um cronograma anual de leilões, o qual será previamente 

aprovado pelo DMTI/Itupiranga, por meio da Comissão de Leilão e Fiscalização do Contrato, previamente 

designada para este fim.  

5.3. O início do contrato pressupõe a existência dos pátios com toda sua infraestrutura, assim entendido, 

instalações, câmeras de segurança, sistema de logística, transporte, sistema informatizado e todos os demais 

requisitos apresentados no Termo de Referência;  

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Cumprir fielmente os termos apresentados no Termo de Referência para prestação dos serviços;  

6.2. Manter, na direção dos serviços, profissional legalmente habilitado, que será seu preposto;  

6.3. Substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas o pessoal cuja presença no local dos serviços foi julgada 

inconveniente pela Administração, incluindo-se o responsável pelos serviços;  

6.4. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do Contrato, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no 

prazo determinado;  

6.5. Conduzir os serviços em estrita observância com as normas da Legislação Federal, Estadual e 

Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

6.6. Manter nos locais dos serviços o Livro de Ocorrências, e, para uso exclusivo da Administração, um jogo 

completo de todos os documentos técnicos;  

6.7. Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido no Contrato;  

6.8. Responder civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no 

cumprimento do Contrato venha direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à 

Administração ou terceiros;  

6.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Administração, ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos 

serviços executados ou em execução;  

6.10. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer serviço que não esteja sendo acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

6.11. Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, 

tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços objeto desta Licitação;  

6.12. Tomar providências junto às concessionárias de energia elétrica e saneamento, para ligações 

definitivas, se for o caso;  

6.13. Cumprir todas as exigências descritas nos Anexos do edital;  
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6.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

edital.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Prestar à Proponente eventualmente contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da obra.  

7.2. Indicar os membros que irão compor a Comissão de Leilão e Fiscalização do Contrato para o 

acompanhamento e fiscalização dos serviços a serem executados.  

7.3. Fiscalizar os serviços, observando as condições estabelecidas neste instrumento.  

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1. O recebimento dos serviços, objeto deste Contrato, far-se-á nos termos do Termo de Referência deste 

edital (Anexo I), observadas as seguintes condições:  

a) A Contratada comprometer-se-á a realizar todos os serviços descritos no Termo de Referência 

(Anexo I), integralmente, por sua conta e risco;  

b) Em prol da qualidade e continuidade do serviço, a Contratada garantirá a qualidade dos mesmos 

por todo o período contratual, obrigando-se a promover os ajustes ou adequações necessárias ao 

perfeito cumprimento do objeto;  

c) A fiscalização ao contrato exercida pelo Município, através da Comissão de Leilão e Fiscalização 

do Contrato, em nenhuma hipótese eliminará ou reduzirá as responsabilidades contratuais e legais da 

CONTRATADA quanto a eventuais danos materiais e pessoais, a qualquer título, venha esta causar 

à Administração Pública Municipal ou a terceiros, quando da prestação dos serviços ora contratado, 

durante o prazo de vigência deste contrato, seja por si, seus representantes ou prepostos, ficando, 

desde já, o DMTI/Itupiranga isento de toda e qualquer responsabilidade por reclamações, pagamento 

de dívidas e reivindicações que, em decorrência, possam ocorrer. 

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 

9. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento, art. 77 da Lei Federal nº 8.666/1993.  

9.1. A rescisão contratual poderá ser:  

9.1.1. Determinada por um ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I art. 79, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993.  

9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 

Administração.  
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9.2. No caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que 

haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando houver 

sofrido.  

9.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarretará as consequências previstas no art. 80, 

incisos I a IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/1993.  

9.4. Fica expressamente vedado a CONTRATADA a utilização da cláusula exceptio non adimpleti 

constractus, sob pena de rescisão por inexecução contratual.  

9.5. Permanecem reconhecidos os direitos da Administração, esculpidos nos artigos 58 e 59 da Lei nº 

8.666/93, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da referida Lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, a Contratada ficará sujeita 

às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa.  

10.2. Caso a licitante deixe de cumprir quaisquer das obrigações assumidas, infrinja os preceitos legais ou 

cometa fraudes, por qualquer meio, ficará sujeito a uma ou mais das seguintes penalidades a juízo da 

Administração Pública Municipal:  

 

a) Advertência;  

b) Multa diária correspondente a 0,1% (hum décimo por cento) da média diária do faturamento da 

Contratada, dos últimos três meses, ou do período de prestação dos serviços, caso este seja menor 

que três meses, por atraso na prestação dos serviços;  

c) O Município poderá, ainda, aplicar à CONTRATADA, multa administrativa, graduável conforme 

a gravidade da infração; no entanto, o seu valor total não poderá exceder a 5% (cinco por cento) do 

faturamento total bruto, dos últimos três meses;  

d) A suspensão do direito de licitar com o Município de Marabá, não superior a 02 (dois) anos, a ser 

estabelecido de acordo com a gravidade da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções cabíveis;  

d) Declaração de idoneidade, quando a empresa adjudicatária não cumprir as obrigações assumidas.  

 

10.3. Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer à Contratada, após a 

sua imposição.  

10.4. As multas previstas neste subitem não têm caráter compensatório, porém moratório, e 

consequentemente o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Administração.  
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10.5. Enquanto a Contratada não cumprir as condições contratuais estabelecidas, a Administração reterá seus 

pagamentos e as garantias contratuais.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que se preceitua o art. 65, § 1º 

da Lei Federal nº 8.666/1993;  

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA ANULAÇÃO CONTRATUAL 

12.1. A Administração poderá anular o Contrato, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

12.2. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos 

jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos (art. 59, Lei nº 

8.666/93).  

12.3. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver 

executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto 

que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa (parágrafo único do 

art. 59, Lei nº 8.666/93).  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços 

deste Contrato, a CONTRATANTE, através da Comissão de Leilão e Fiscalização do Contrato, 

especialmente designada da Administração Pública, acompanhará e fiscalizará sua execução, sem de 

qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade.  

13.2. A CONTRATANTE poderá sustar qualquer serviço em execução que comprovadamente não esteja 

sendo executado com boa técnica ou que ponha em risco a segurança pública ou bens da CONTRATANTE, 

ou ainda por inobservância e/ou desobediência às ordens ou instruções da CONTRATANTE, cabendo à 

Contratada todos os ônus da paralisação.  

13.3. Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a execução dos 

serviços, feitas pela CONTRATANTE ou seus prepostos, ou pela Contratada, nas hipóteses em que couber, 

somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processadas por escrito e registradas no Livro de 

Ocorrências. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. O presente instrumento deverá ser publicado no Diário Oficial da União, no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados de sua assinatura.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
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15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itupiranga, Estado do Pará, para dirimir questões oriundas do 

presente Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

15.2. E, por estarem de acordo com as condições pactuadas, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

 

Itupiranga-PA, 22 de Agosto de 2022. 

 

 

____________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPIRANGA 

CNPJ(MF) 05.077.102/0001-29 

CONTRATANTE 

 

 

 

____________________________________________ 

ONE ADMINISTRADORA DE NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ 21.667.196/0001-42 

CONTRATADO(A) 

 

Testemunhas: 

1.________________________________, CPF: ___.___.___-__; 

2.________________________________, CPF: ___.___.___-__. 
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